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RESUMO: Com uma trajetória marcada por 
lutas e movimentos, a inclusão continua 
no longo processo de busca pelo reconhe-
cimento da sociedade dos diretos das pes-
soas com deficiência. A ideia de que essas 
pessoas precisam se “adaptar ao mundo” e 
não que o mundo precisa ser acessível para 
todas as pessoas ainda prevalece em muitos 
contextos e pensamentos. No cenário edu-
cacional, os movimentos por uma educação 
de qualidade que atenda as barreiras que 
se colocam entre a pessoa com deficiência e 
sua aprendizagem permanecem resistindo, 
tendo em sua história grandes conquistas, 
apesar de ainda ter uma longa caminhada 
pela frente a fim de estabelecer o princípio 
da equidade nos espaços escolares. O es-
tudo em tela tem como objetivo discorrer 
brevemente sobre o atendimento de crian-
ças com deficiência nas salas regulares de 
ensino da rede pública na primeira etapa 
da educação básica: Educação Infantil. Para 
isso, foi feita uma análise documental das 
legislações educacionais nacionais vigen-
tes buscando compreender a concepção de 
criança e infância, para que houvesse a pos-
sibilidade de discorrer sobre o atendimento 
educacional para crianças com deficiências 
sem que houvesse diferenças relacionadas 
a concepção de criança e infância somente 
por conta da deficiência, visto que antes de 
qualquer deficiência, existe um ser huma-
no, um indivíduo, e no caso desde estudo, 
uma criança. Após essa breve conceituação, 
o estudo dedica-se em compreender melhor 
a inclusão social e a educação inclusiva, tra-
zendo os desafios encontrados no chão da 
escola no processo de inclusão de crianças 
com deficiências na sala de aula da rede re-
gular de ensino.

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; educação Infan-
til; ensino regular.

ABSTRACT: The study in question aims to 
briefly discuss the care provided to children 
with disabilities in regular classrooms in the 

public school system in the first stage of ba-
sic education: Early Childhood Education. To 
this end, a documentary analysis of current 
national educational legislation was carried 
out, seeking to understand the concept of 
child and childhood, so that there would be 
the possibility of discussing educational care 
for children with disabilities without there 
being differences related to the concept of 
child and childhood solely
 
due to the disability, since before any disa-
bility, there is a human being, an individual, 
and in the case of this study, a child.

KEY-WORDS: Inclusion; early childhood edu-
cation; regular education.

1.	 INTRODUÇÃO

A educação inclusiva tem sua trajetória mar-
cada por lutas e movimentos. As reinvindi-
cações por uma educação de qualidade para 
todos se iniciaram no início do século XVIII, 
quando o atendimento educacional para 
pessoas com deficiências acontecia de for-
ma discriminatória. Tal discriminação acon-
tecia, pois, as crianças com deficiência eram 
subjugadas e marginalizada pela socieda-
de, sendo tratadas como seres humanos 
defeituosos, imperfeitos, sem capacidades 
e habilidades. Em uma sociedade em que 
crenças religiosas imperavam, crianças com 
deficiência não era à imagem e semelhan-
ça de Deus, e as que não se encaixavam no 
padrão dito como normal pela sociedade, 
eram ignoradas.
No Brasil o movimento pela educação inclu-
siva se fortalece nos anos 90, por meio de 
experiências e estudos realizados em outros 
países. Foi em meados dos anos 90 que a 
educação inclusiva ganhou espaço nas le-
gislações educacionais nacionais, e então a 
LDB (9394/96) passa a sinalizar que os alu-
nos com deficiência devem ser atendidos 
preferencialmente nas escolas de ensino co-
mum/regular.
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Atualmente no Brasil, as crianças com de-
ficiência devem ser atendidas preferencial-
mente nas escolas da rede regular de ensi-
no, desfrutando do mesmo espaço e direitos 
que todas as crianças possuem em caráter 
educacional. É fato que o processo educacio-
nal da criança com deficiência se difere no 
quesito da promoção equitativa do processo 
de ensino e aprendizagem, havendo adapta-
ções curriculares, de rotina, metodologias, 
de forma a garantir o direito de aprender 
das crianças público da então chamada Edu-
cação Especial.
Nessa perspectiva, o trabalho em tela busca 
compreender alguns objetivos da educação 
infantil para então problematizar o atendi-
mento educacional para crianças deficientes 
na educação infantil em escolas da rede re-
gular de ensino.
Entende-se que a deficiência de uma pes-
soa não pode rotulá-la de forma a tornar-se 
sua única e exclusiva identidade. Dessa for-
ma, este trabalho dedica-se primeiramente 
a compreender alguns pontos principais da 
educação infantil e seus atores protagonis-
tas, para então discorrer sobre o processo 
de inclusão escolar nesta modalidade. Antes 
da deficiência, há uma criança.

2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 – EDUCAÇÃO INFANTIL E A INFÂNCIA- 
COMPREENDENDO OS MARCOS LEGAIS EM 
TERRITÓRIO BRASILEIRO

De acordo com as Diretrizes Curriculares 
(2012, p.12) a educação infantil é:

Primeira etapa da educação básica, ofere-
cida em creches e pré- escolas, às quais se 
caracterizam como espaços institucionais 
não domésticos que constituem estabeleci-
mentos educacionais públicos ou privados 
que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 
anos de idade no período diurno, em jorna-
da integral ou parcial, regulados e supervi-
sionados por órgão competente do sistema 
de ensino e submetidos a controle social.

Compreende-se, portanto, que a educação 

infantil é responsável pela educação e cuida-
do das crianças de até 5 anos de idade que 
estão matriculadas em instituições de ensi-
no próprios para educação infantil. Segundo 
o Referencial Curricular Nacional da Educa-
ção Infantil (MEC/SEF, 1998, p.64) todas as 
atividades que permeiam a rotina escolar na 
educação infantil devem ter como objetivo 
central o estímulo ao desenvolvimento das 
seguintes habilidades:

-	 Desenvolver uma imagem positiva de 
si, atuando de forma cada vez mais indepen-
dente, com confiança em suas capacidades 
e percepção de suas limitações;
-	 Descobrir e conhecer progressiva-
mente seu próprio corpo, suas potenciali-
dades e seus limites, desenvolvendo e va-
lorizando hábitos de cuidado com a própria 
saúde e bem-estar;
-	 Estabelecer vínculos afetivos e de tro-
ca com adultos e crianças, fortalecendo sua 
autoestima e ampliando gradativamente 
suas possibilidades de comunicação e inte-
ração social;
-	 Estabelecer e ampliar cada vez mais 
as relações sociais, aprendendo aos poucos 
a articular seus interesses e pontos de vista 
com os demais, respeitando a diversidade e 
desenvolvendo atitudes de ajuda e colabo-
ração;
-	 Observar e explorar o ambiente com 
atitude de curiosidade, percebendo-se cada 
vez mais como integrante, dependente e 
agente transformador do meio ambiente e 
valorizando atitudes que contribuam para 
sua conservação;
-	 Brincar, expressando emoções, senti-
mentos, pensamentos, desejos e necessida-
des;
-	 Utilizar diferentes linguagens (corpo-
ral, musical, plástica, oral e escrita) ajusta-
das á diferentes intenções e situações de co-
municação, de forma a compreender e ser 
compreendido, expressar suas ideias, senti-
mento, necessidades e desejos e avançar no 
seu processo de construção de significados, 
enriquecendo cada vez mais sua capacidade 
expressiva;
-	 Conhecer algumas manifestações cul-
turais, demonstrando atitudes de interesse, 
respeito e participação frente a elas e valori-



313

zando a diversidade.

O fato de a educação infantil ser contempla-
da na Base Nacional Comum Curricular é um 
importante passo histórico que visibiliza sua 
integração à educação básica em caráter na-
cional.
Considerada então a primeira etapa da edu-
cação básica, a educação infantil constitui- 
se o alicerce do processo educacional – o 
que significa na maioria das vezes – a primei-
ra separação das crianças de suas famílias, 
para interagirem em uma situação que re-
presenta um processo de socialização estru-
turada. (BNCC, p. 34).
Nesta etapa da educação o processo de edu-
car e cuidar são consideradas dimensões in-
dissociáveis, visto que, ao se tratar de crian-
ças até 5 anos de idade o cuidar incorpora-se 
no processo de educar.
Dessa forma, a escola acolhe a criança como 
alguém dotado de experiências e conheci-
mentos adquiridos em seu contexto familiar 
e histórico – cultural, portanto, valoriza seus 
saberes pré-escolares, articulando-os com 
um projeto pedagógico que comtemple a 
criança em sua totalidade.
A fim de potencializar a aprendizagem infan-
til, é importante compreender que a prática 
do diálogo entre a escola e a família se torna 
essencial no processo de desenvolvimento 
integral da criança, visto que de acordo com 
o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 
a educação é de responsabilidade do estado 
e da família.
Para compreender como ocorre o proces-
so de ensino na educação infantil, torna-se 
imprescindível compreender essa etapa da 
educação básica, seus objetivos, assim como 
a definição da concepção de criança adapta-
da pelo sistema educacional brasileiro em 
seus documentos legislativos educacionais 
oficiais.
De acordo com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação infantil (DCNEI, reso-
lução CNE/ CEB, n° 5/ 2009) define a concep-
ção de criança em seu artigo 4°:

Sujeito histórico e de direitos, que nas inte-
rações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e 

coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, ques-
tiona e constrói os sentidos sobre a nature-
za e a sociedade, produzindo cultura. (Brasil, 
2009).

Entende-se que, de acordo com a citação 
acima, a criança deve ser vista como um ser 
produtor de cultura, que se transforma na 
medida em que modifica o ambiente, cultu-
ra.
Ainda de acordo com o documento acima re-
ferenciado, em seu artigo 5°, estabelece- se 
que os eixos culturais norteadores das práti-
cas educacionais a primeira etapa da educa-
ção básica são as interações e brincadeiras, 
pois por intermédio de tais eixos a criança 
constrói e se apropria de saberes adquiridos 
com seus pares e com os adultos, exploran-
do seu processo de aprendizagem, socializa-
ção e desenvolvimento.
A interação que acontece no momento da 
brincadeira caracteriza o cotidiano infantil 
no espaço escolar. ( BNCC, p. 35, 2018).
A criança tem o direito de aprender e se de-
senvolver por meio do brincar. A Base Nacio-
nal Comum Curricular (2018, p.36) evidencia 
de forma determinante e oficial os direitos 
da criança na primeira etapa da educação 
básica:

•	 Conviver com outras crianças e adul-
tos, em pequenos e grandes grupos, utili-
zando diferentes linguagens, ampliando o 
conhecimento de si e do outro, o respeito 
em relação à cultura e às diferenças entre as 
pessoas.
•	 Brincar cotidianamente de diversas 
formas, em diferentes espaços e tempos, 
com diferentes parceiros (crianças e adul-
tos), ampliando e diversificando seu acesso 
a produções culturais, seus conhecimentos, 
sua imaginação, sua criatividade, suas expe-
riências emocionais, corporais, sensoriais, 
expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.
•	 Participar ativamente, com adultos e 
outras crianças, tanto do planejamento da 
gestão da escola e das atividades propos-
tas pelo educador quanto da realização das 
atividades da vida cotidiana, tais como a es-
colha das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes lin-
guagens e elaborando conhecimentos, deci-
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dindo e se posicionando.
•	 Explorar movimentos, gestos, sons, 
formas, texturas, cores, palavras, emoções, 
transformações, relacionamentos, histórias, 
objetos, elementos da natureza, na escola e 
fora dela, ampliando seus saberes sobre a 
cultura, em suas diversas modalidades: as 
artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.
•	 Expressar, como sujeito dialógico, 
criativo e sensível, suas necessidades, emo-
ções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, des-
cobertas, opiniões, questionamentos, por 
meio de diferentes linguagens.
•	 Conhecer-se e construir sua identi-
dade pessoal, social e cultural, constituindo 
uma imagem positiva de si e de seus grupos 
de pertencimento, nas diversas experiências 
de cuidados, interações, brincadeiras e lin-
guagens vivenciadas na instituição escolar e 
em seu contexto familiar e comunitário.
Compreendendo agora quais são os eixos 
norteadores da educação infantil para a 
ação docente, discorreremos sobre a in-
clusão e educação especial nesta etapa da 
educação, sempre respeitando o princípio 
de que a concepção de criança/ infância e 
educação infantil permanecem os mesmos 
quando tratamos de crianças com deficiên-
cia. Sendo assim, de que forma garantir di-
reitos comuns a todas as crianças e simulta-
neamente garantir o direito à inclusão e ao 
atendimento especializado ás crianças com 
deficiência?

2.2	 – INCLUSÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO IN-
CLUSIVA

A inclusão social caracteriza-se como um 
movimento mundial que milita contra a ex-
clusão social de grupos minoritários, margi-
nalizados pela sociedade, prejudicados no 
exercício de seus direitos enquanto cida-
dãos.
Dentro deste contexto, encontra-se a edu-
cação inclusiva, que defende uma educação 
para todos, respeitando os princípios da di-
versidade e equidade, garantindo a todos o 
direito à escola e acesso ao saber.
A educação inclusiva consiste não somente 
na garantia da vaga em escola regular, mas 
na promoção e permanência do aluno de 

forma participativa e garantia de qualidade 
na gestão dessa educação.
A oferta da educação especial inicia-se na 
Educação Infantil preferencialmente em es-
colas regulares da rede de ensino. (BRASIL, 
1996). Compreende-se que a educação na 
infância deve considerar princípios que re-
gem uma educação para a diversidade, in-
corporando a educação inclusiva de forma 
a atender as necessidades educativas das 
crianças com deficiência, compreendendo 
que as necessidades educacionais destas 
crianças são as mesmas, o que se diferencia 
são as barreiras impostas pela deficiência. O 
cuidado individual e especial se aplica á to-
das as crianças, independentemente de pos-
suir deficiência ou não.
O caminho da inclusão ainda encontra diver-
sas barreiras. Para compreender o que signi-
fica a inclusão, é necessário que seu oposto 
seja analisado. DONZELOT, citado por Demo 
(1998, p. 21) discorre que o termo exclusão 
apareceu na década de 1970, com o Livro de 
Lenoir (1974) que revela como eram tratados 
os deficientes, incapacitados, velhos.... Re-
fletindo atualmente sobre tal termo, é possí-
vel notar que diversos grupos são excluídos, 
porém neste estudo trataremos unicamente 
de uma pequena parcela deste grupo.
Mendes (2002) afirma que a fase da educa-
ção inclusiva surgiu no Brasil em meados 
da década de 1980 e somente na década de 
1990 o debate em torno desta temática foi 
radicalizado, tendo como cerne a reestrutu-
ração da sociedade para que ela viabiliza-se 
a convivência dos diferentes.
Quanto à educação procura-se defender um 
sistema único e inclusivo, que proporcione 
educação com qualidade a todos os alunos 
com ou sem deficiências.

Hoje aparentemente inauguramos um novo 
tempo no que diz respeito a essas questões. 
No entanto o que parece evidente é que a 
educação da criança deficiente no Brasil ca-
rece, historicamente, de uma atenção con-
creta e comprometida por parte do estado. 
Ao longo do tempo, mudaram as formas de 
inserção, alteraram-se os discursos, renova-
ram-se s práticas, implementaram-se novas 
políticas, porém, persiste ainda a margina-
lização e a segregação dessas crianças que 
buscam oportunidades de humanização no 
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sistema escolar. (Oliveira, 2003, p. 34).

Vale ressaltar que a inclusão escolar vai além 
de matricular estudantes deficientes em es-
colas regulares, e também não se limita à 
formulação de leis e decretos. Tais ações 
isoladas não asseguram uma educação de 
qualidade para todos. Faz-se necessária 
uma quebra de paradigmas, mudança de 
mentalidade, transformação de conceitos e 
preconceitos para que a ideia de inclusão se 
torne uma realidade palpável.
Por meio da inclusão o mundo direciona-se 
é uma construção constante e gradativa de 
uma sociedade mais justa e igualitária. In-
clusão significa progressão.
STAINBACK & JACSON (1999, p. 33) afirmam 
que:

O conceito de inclusão comunica, mais cla-
ramente e com maior exatidão, que todas 
as crianças precisam estar incluídas na vida 
educativa e social das escolas comuns e na 
sociedade em geral, não unicamente na es-
cola regular.

2.3	 - INCLUSÃO – LEGISLAÇÃO EDUCACIO-
NAL NACIONAL

            A LDB (9.394/96) garante a inclusão/ 
matrícula de estudantes com deficiência na 
rede regular de ensino, e todas as diretrizes 
e orientações oficiais que compõem a refor-
ma da educação no Brasil, inclusive, inclusi-
ve a Constituição Federal de 1988. O artigo 
208, inciso
III diz: “atendimento educacional especia-
lizado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino” 
(BRASIL, 1998, p. 133).
Temos que compreender o que se refere 
à atendimento educacional especializado. 
Para Mantoan (2003) este “preferencialmen-
te” se refere ao atendimento educacional 
especializado e não à educação especial em 
caráter de inclusão.

A constituição admite que o atendimento 

educacional especializado também pode ser 
oferecido fora da rede regular de ensino, em 
qualquer instituição, já que seria apenas um 
complemento do ensino ministrado na rede 
regular para todos os alunos. (p.39).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (9.394/96), afirma que:

1º Haverá, quando necessário, serviços de 
apoio especializado, na escola regular, para 
atender as peculiaridades da clientela de 
educação especial.
§2º O atendimento educacional será feito 
em classes, escolas ou serviços especializa-
dos, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a 
sua integração nas classes comuns do ensi-
no regular.
§3º A oferta da educação especial, dever 
constitucional do Estado, tem início na faixa 
etária de zero a seis anos, durante a educa-
ção infantil.

Toda a criança que apresenta algum tipo de 
deficiência tem o direito à educação, pre-
ferencialmente na rede pública de ensino. 
Este atendimento educacional especializado 
é garantido por lei, de acordo com o artigo 
quarto, inciso II da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação – 9395/96:

III – Atendimento educacional especializa-
do gratuito aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, transver-
sal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensi-
no.
 
Nesse sentido, o atendimento educacional 
especializado é um complemento para al-
guns casos que se fazem necessários.
De acordo com a Declaração de Salamanca, 
é a escola que deve preparar-se para rece-
ber a criança com deficiência e não o con-
trário – especialmente referente á estrutura 
arquitetônica e material de apoio pedagógi-
co. Dentro desta perspectiva, a Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 1) diz que:
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•	 toda criança tem direito fundamental 
à educação, e deve ser dada a oportunida-
de de atingir e manter o nível adequado de 
aprendizagem,
•	 toda criança possui características, 
interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem que são únicas,
•	 sistemas educacionais deveriam ser 
designados e programas educacionais de-
veriam ser implementados no sentido de se 
levar em conta a vasta diversidade de tais 
características e necessidades,
•	 aqueles com necessidades educacio-
nais especiais devem ter acesso à escola re-
gular, que deveria acomodá-los dentro de 
uma Pedagogia centrada na criança, capaz 
de satisfazer a tais necessidades,
•	 escolas regulares que possuam tal 
orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discrimi-
natórias criando- se comunidades acolhedo-
ras, construindo uma sociedade inclusiva e 
alcançando educação para todos; além dis-
so, tais escolas provêm uma educação efe-
tiva à maioria das crianças e aprimoram a 
eficiência e, em última instância, o custo da 
eficácia de todo o sistema educacional.

É fato que quem faz o processo de inclu-
são acontecer não são as legislações vigen-
tes, mas quem está na linha de frente nas 
escolas: professores, gestores, demais pro-
fissionais da educação e a sociedade. Uma 
mudança no pensamento da sociedade 
também se faz necessário para o sucesso no 
processo de inclusão de crianças com defi-
ciência. Caminhamos a passos lentos nesse 
processo, e entre o ideal e o real, a escola 
tem feito o que é possível.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O direito a educação é estendido a todo o 
ser humano. O acesso e permanência do es-
tudante na escola é um dever do estado. Os 
estudantes com deficiência têm o direito à 
uma educação especializada, que baseada 
no princípio da equidade, refere-se às adap-
tações curriculares e metodológicas que vi-

sam ultrapassar barreiras postas pela sua 
deficiência a fim de que o processo de ensi-
no e aprendizagem possa acontecer.
É importante evidenciar que o atendimento 
Educacional especializado, não é necessaria-
mente o atendimento na sala de aula regular 
da rede de ensino, visto que para promover 
a AEE, o professor precisa ser especializado, 
e a realidade da rede de ensino nacional, é 
que a maioria dos professores não são espe-
cializados em AEE para atender os estudan-
tes com deficiência.
O atendimento educacional especializado 
é um direito desde a educação infantil. De 
acordo com a Constituição Federal de 1988 
tal atendimento deve acontecer preferen-
cialmente na rede regular de ensino, para 
que se garanta o que chamam de inclusão, 
mas que na realidade, infelizmente tem sido 
apenas uma integração.
As crianças com deficiência são integradas 
à sala de aula da rede regular de ensino, e 
não incluída. Isto acontece porque incluir 
tais crianças não se limita somente a garan-
tia de vaga em escolas públicas: é necessário 
que haja uma mudança no sistema estrutu-
ral das escolas para garantir acessibilidade; 
uma política de formação continuada para 
que todos os professores tenham a forma-
ção necessária\ para atender as necessida-
des educacionais destas crianças, entre ou-
tras questões.
É importante compreender que a legislação 
aponta o ideal, porém a realidade ainda se 
distancia dessa idealização. Para que haja 
a inclusão de crianças com deficiência nas 
salas regulares de ensino, todos os profes-
sores devem ser minimamente habilitados 
para atender tal criança; a criança não pode 
ter a sorte de ter um professor que consiga 
atender suas necessidades de aprendiza-
gem, ela tem o direito de ter esse profissio-
nal qualificado.
As políticas públicas precisam dar uma maior 
atenção às questões que também implicam 
no oferecimento de uma educação inclusiva 
na rede regular de ensino.
Enquanto isso não acontece, professores se 
esforçam oferecendo tudo de si para aten-
der tais crianças sem a estrutura e formação 
necessária, buscando garantir a inclusão no 
processo de ensino e aprendizagem nas es-
colas públicas do país.
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